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  SOBRE A OBRA




  Por João Mendes Neto




  Marco Túlio Cícero, eloquente expressão do gênio latino, publicou esta obra endereçando-a ao filho Marco Cícero, que então estudava em Atenas, aperfeiçoando-se no conhecimento da filosofia e das letras, orientado por Crátipo, célebre filósofo peripatético.




  Compêndio de virtudes cívicas e morais, escrito por um grande espírito, bem merece ser divulgado e lido não só pelos jovens como também por aqueles que se dedicam à causa pública. Precioso repositório da ética antiga, ou seja, dos preceitos e deveres que fizeram a grandeza do povo romano, traz, no seu âmago, os eternos princípios que restauram o pensamento e a fé nos destinos da humanidade.




  Estabelecendo, baseado nos grandes pensadores da época, preceitos a propósito de deveres, mostra que só persistem os que se apoiam na honestidade, que não podem nem devem ser relacionados porque dependem das circunstâncias e das instituições sociais. Daí a perenidade deste trabalho, escrito depois de ampla experiência política e de intensa atividade profissional.




  A política, exercida com honestidade, para Cícero, é virtude integrada na filosofia moral, que exalta a personalidade de quem a pratica, pois não consiste somente na administração dos negócios públicos, mas, sobretudo, na instituição da autoridade da lei e no domínio da justiça.




  O pensamento filosófico de Cícero, suas atitudes, a força de sua eloquência não se refletem neste trabalho com a intensidade necessária para pleno conhecimento de sua vasta obra literária e filosófica. Escrita para o filho e para ser vulgarizada, não traz a erudição que fez de seu nome o fanal de toda uma raça, mas entretece pela sabedoria que encerra. Sua obra é vasta e complexa e até hoje ilumina o espírito humano.




  Nos três livros deste compêndio, Cícero estuda o conceito da honestidade, a ideia de utilidade e, finalmente, compara o honesto com o útil.




  No Livro I, entre outros assuntos, exalta a natureza e a essência de honestidade (VI), a conservação da sociedade humana (VII), a grandeza da alma (VIII), o valor civil e o valor militar (XII), a tutela governamental (XXV), o pudor e o decoro na vida pública (XXVII), os deveres, segundo as idades (XXXIV), o dever do cidadão (XXXVI), a conversação (XXXVII), a habitação (XXXVIII), etc.




  No Livro II, mostra a função do que é útil, que nunca deve ser confundido com o honesto nem com a aparente utilidade que não passa de astúcia. São sempre atuais as páginas sobre a natureza das coisas úteis (III), a conquista do favor popular (IX), o poder da justiça (XI), a origem do poder (XII), os efeitos da corrupção (XV), as liberalidades (XVI), a lei agrária e o abastecimento (XIX e XX), as virtudes do homem público (XXII), etc.




  No Livro III, compara o honesto com o útil, concluindo que a honestidade deve sempre prevalecer. Exibe os percalços na separação do útil e do honesto (III), os casos de prevalência nesse confronto (XII), as consequências do juízo honesto com aparência de útil (XXI), a oposição de certos prazeres à virtude (XXXIV). Os exemplos que apresenta merecem reflexão.




  Guiaram-nos nesta versão, além do texto original, antiga e excelente tradução francesa por um grupo de professores, e outra, em castelhano, editada no México.




  Com a devida vênia, a seguir reproduzimos erudito estudo do eminente presidente Altino Arantes em excelente discurso no qual apresenta aos estudantes da Faculdade de Direito de São Paulo a personalidade de Marco Túlio Cícero.




  CÍCERO




  Por Altino Arantes (1876-1965)




  Em memorável oração universitária, notava, não há muito tempo, o professor platino Lúcio Lopes, que — em meio ao temeroso eclipse que tolda de sombras espessas o futuro da humanidade — a suprema aspiração regeneradora deve consistir na obra persistente e patriótica de encarecer e de estimular — na mente e no coração das gerações que se aprestam a tomar o seu lugar na vida — a contemplação e o estudo desses períodos cruciais da História, em que o brio das nações e as forças vivas de seu espírito fremiam de singular ardor cívico e lhes marcavam a individualidade com estigmas tais e tão relevantes que, para todo o sempre, haveriam de forrá-las ao insidioso processo de conformismo e de indolência, por cujas alarmantes síndromes fácil se tornaria diagnosticar a grave anervia moral de certas gentes — outrora ciosas, até ao martírio, de seus direitos e de suas franquias, mas que, de súbito amolentadas por estranha volúpia de servir, se precipitam nas geenas da escravidão. Ruunt in servitutem — assim prejulgou delas Tácito, no seu vernáculo impressivo e candente como ferro em brasa.




  O respeito do passado, o amor da tradição são materiais insubstituíveis na estrutura das nacionalidades; e a veneração das grandes personagens — em que se configuram suas lutas, suas aspirações e suas glórias — representa, sem dúvida, a forma culminante desse culto, no qual se associam e se fundem os dois supremos ideais que Cícero repetidamente, em seus escritos, resumiu na lapidar divisa: Pro aris et focis — pelo altar e pelo lar.




  De início, peço vênia para advertir-vos de que, no transcurso de meu estudo, terei de molestar frequentemente vossos ouvidos com latins largos, como diria o nosso Vieira. Não o farei, entretanto, por ostentar conhecimentos de que, infelizmente, sou curto; senão e somente por autenticar as fontes e abandonar a autoridade de juízos, conceitos e textos alheios, que aos meus próprios servirão de confirmar-lhes a rigorosa exatidão histórica.




  Não se compreende, evidentemente, na finalidade desta cerimônia, nem caberia mesmo no breve espaço de uma simples alocução, fazer a biografia completa de Marco Túlio Cícero e descrever os lances tão vários quanto dramáticos de uma existência agitada e tormentosa, longa de 64 anos, que se desenvolveu e se consumiu toda no culto das letras, nos debates do foro e nas lides da política. Essas foram, em verdade, as três vastas arenas da vida e dos trabalhos do notável cidadão romano, que, sobrepondo-se vitoriosamente à obscuridade de seu berço e à modéstia de sua ascendência — pertence embora à ordem equestre —, galgou por esforço próprio, em penosa ascensão desajudada de proteção e de haveres, as mais eminentes cumeadas do poder e da fama.




  Nascido em Arpino — alpestre burgo da Campânia — que já se ufanava de ter sido a terra natal de Caio Mário — a sua meninice decorreu na nostálgica tranquilidade daqueles mesmos montes patrios et incunabula, donde outrora o ditador, adormecido à sombra de carvalho secular, vira, em sonho auspicial — prenunciador de suas futuras vitórias contra os cimbros e os teutões —, a águia soberba dos quirites desferir seu voo para o alto, sacudindo e dilacerando nos potentes arpéus a serpe venenosa e traiçoeira.1




  Ali, na meditação e no estudo, passou também a juventude; ali traçou os primeiros ensaios de uma inteligência primaveril que, ao madrugar, já podia gabar-se da valente façanha de “ter composto quinhentos versos, de uma assentada, numa noite de insônia”. Mas desses precoces torneios florais mal se aperceberam os contemporâneos; e deles disseram os pósteros, pela boca malédica de Juvenal, que “se em versos de igual quilate houvesse Cícero escrito suas orações, teria escapado certamente à inveja de seus amigos e à sanha de seus inimigos. Maligni non desierunt carpere — consigna neste passo, a seu turno, o testemunho discreto, mas bastante significativo, de Quintiliano”.2




  Outro que não a poética teria de ser, com efeito, o campo de sua predestinação no mundo intelectual. Volta-se, pois, para o estudo das Letras, da Filosofia e do Direito; frequenta a escola de mestres insignes nessas disciplinas. Viaja. Embebe-se nas claridades espirituais de Atenas e ei-lo agora quase miraculosamente transformado no polígrafo incomparável — cuja pena vai passear, luminosa e triunfal, pelos dilatados domínios da gramática e da retórica, da filosofia e da religião, da ética, da jurisprudência e da política.




  Dir-se-ia que o arpinense nesta maneira se esmerava por desmentir-se a si mesmo; pois outrem não fora quem havia afirmado, certa vez, “ser costume dos homens não tolerar que alguém por múltiplos méritos seja excelente” (“mos est hominum ut nolint eumdem pluribus laudibus excellere”).




  Os livros, os discursos e as cartas que dele nos ficaram, versando assuntos tão numerosos quanto complexos, refletem o inapagável esplendor da mentalidade enciclopédica que os concebeu e os legou à posteridade como patrimônio de inestimável valia.




  Honro novus, mas também “ambicioso metódico”, para servir-nos de uma moderna classificação, Cícero, em plena e radiosa mocidade, vai bater às portas do fórum. E nisso acertou; porque o fórum foi o proscênio suntuoso de sua celebridade, a estrada larga para as suas mais lídimas glórias; tanto é verdade que, já naquele tempo, era a corporação dos advogados e dos magistrados e sementeira das maiores dignidades — seminariium dignitatum.




  E Cícero vai subindo, a pouco e pouco, com esforço e perseverança, os sucessivos degraus desse longo e refulgente cursus honorum que, pelas reiteradas imposições da vontade de seus patrícios, o levou à questura, à edilidade, à pretoria e ao consulado; depois, por um episódio feliz de seu estágio como procônsul na Cilícia, lhe conferiu a divisa militar de imperator, e afinal, por magnífica consagração de sua benemerência cívica, lhe decretou o título máximo de “pai da pátria”.




  Mas em Roma, como antes acontecera na Grécia, tudo dependia do povo. E o povo — adverte Fénelon — dependia essencialmente da palavra. A coroa de mirto, de que se cingiam as frontes dos oradores, tornava-os invioláveis pelas opiniões e pelos votos que proferissem. E era a céu aberto, pela livre e irrestrita discussão dos negócios da comunidade, que os cidadãos soberanamente escolhiam seus chefes; traçavam os rumos de seu governo e decretavam as leis que a experiência inculcasse convenientes ou necessárias.




  Ali, naquelas eras distantes, ainda não se haviam inventado esses retumbantes engenhos de compressão e de modelagem que, séculos depois, em vários países da Europa e da América, se incumbiriam de aperfeiçoar, de uniformizar e de avolumar a opinião pública ad usum delphini…




  Para o fórum romano é que refluía, em maré constante e salutífera, a vida interior e exterior da Urbs e da república. E todos os grandes acontecimentos sociais vinham repercutir intensamente nessa diminuta praça de sete arpentos, dominada pelas colinas tutelares do Capitólio, do Palatino, do Viminal e do Esquilino e dentro da qual se atropelavam, numa deslumbrante congérie de maravilhas arquitetônicas, o Coliseu e a Casa das Vestais, as Termas e o Arco de Tito, a Coluna Rostral e os templos de Castor e de Pólux, de Júpiter e de Saturno, da Paz e da Concórdia.




  Encantoada nesse estreito logradouro, a História deixa de ser esse difuso, evanescente panorama que os compêndios longinquamente esfumam aos nossos olhos. Vemo-la respirar e palpitar; sentimo-la vibrar, estremecer; e quase ouvimo-la falar por meio de polêmicas e de motins, de processos e de revoluções, de comícios e de atentados, de espetáculos e de proscrições.




  Se a Acrópole exalta o homem para além de si mesmo, fazendo-o pairar, alígero, na luminosidade extasiante dos céus da Hélade, o fórum, pelo contrário, o incita a meditar sobre suas próprias vicissitudes e contingências; sobre a sorte dos governos e sobre as leis fundamentais da evolução dos povos. Foi no fórum que se forjou o destino da ilustre e poderosa nação, cuja influência se fez sentir mais extensa e profundamente sobre a marcha do mundo. Foi ali que se plasmaram as instituições civis, muitas das quais ainda hoje nos regem. Foi ali que ora se digladiaram, ora se conjugaram os dois princípios basilares do gênio latino: o imperativo da ordem e a vocação da liberdade.




  A ordem e a liberdade — imperium et libertas — tal o binômio em que Marco Túlio Cícero sintetizou todo o programa de sua política; tal a política a cuja prática e a cuja defesa ele consagrou, sem pausas e sem remissões, as luzes de sua inteligência e as virtudes miríficas de sua oratória.




  Vinde assistir comigo — pela vívida narrativa de Eduardo Herriot — ao empolgante episódio de uma dessas encarniçadas pelejas em que o orador — inflamando o ambiente, ardet ambitus — fez triunfar o pensamento do político, e com o pensamento do político logrou preservar a ordem pública e a organização jurídica do Estado.




  “Eis-nos ao pé dos rostros, dos antigos rostros da república.” Corre o ano 63 a.C. Um agente de Sylla, comprometido nas proscrições, rico e de família ilustre, mas desconceituado por seus crimes e por seus vícios, não tendo conseguido eleger-se para o consulado, trama uma grande conspiração. O cônsul em exercício acusa-o perante o senado de querer destruir Roma a ferro e fogo. Sussurra-se na plebe que esse magistrado — que é o sustentáculo único da república e de cuja coragem depende a salvação de Roma — está ameaçado de morte. Outros, porém, como só acontece em tais circunstâncias, increpam-no de fraqueza e de cumplicidade, enquanto outros ainda o censuram por estar perseguindo um senador injustamente suspeitado. O cônsul sobe aos rostros; explica até as últimas minúcias, pois que os quirites são exigentes, qual fora a sua ação contra o conspirador. Ataca de frente o chefe do bando sedicioso, o amigo dos gladiadores e dos histriões. E os períodos de ampla e sonora serenidade se desdobram, uns após outros, sobre um raciocínio cerrado e progressivamente constringente.




  “Sim, romanos” — brada a voz sonora como clarim marcial —, “eu avoco para mim todo o ódio dos perversos. As feridas que possam ser curadas eu quero curá-las. Mas cortarei a fio de espada tudo quanto possa causar a ruína do Estado”.




  E o discurso prossegue até o entardecer; mas, ao cair da noite, o orador, em magnífico pathos de inspiração, suplica aos romanos, aglomerados ao redor da tribuna e pendentes de seus lábios, que regressem tranquilamente aos lares — sobre os quais rondam as autoridades e vela o grande Júpiter, cujo templo — iluminado pela chama dos sacrifícios — senhoreia a cidade e o Lácio, na majestosa imobilidade de seus mármores eternos. “Ora, este cônsul, este orador é Cícero; e este discurso é a terceira Catilinária.”3




  A despeito das ambições, das violências e das felonias, que conspurcaram o lento descair da velha república, o poder romano, de tão imponente que era, ainda podia afigurar-se a Tito Lívio, como a obra-prima dos deuses: maximum opus deorum imperium.




  Mas, a acreditar-se no depoimento mais objetivo de Tácito, já naquele tempo “Roma se consumia, depauperada de energias, mas inebriada de luxo e de prazeres, nas rixas estéreis das facções. Não havia mais ordem no fórum, nem concórdia no senado, nem regra nos julgamentos, nem respeito aos superiores, nem limites à jurisdição dos magistrados”.4 E as mãos, que antes lavraram as searas e as vinhas, só se calejavam em aplaudir os comediantes e os circenses.




  Salústio acentuava mais fortemente ainda as cores da desoladora paisagem nesta veemente apóstrofe: “Quem poderá suportar mais que os otimates, regurgitantes de riquezas, as dissipem sem conta nem medida em aterrar o mar e aplainar as montanhas — in exstruendo mari et montibus coaequandis —, enquanto que a nós nos escasseiam as coisas mais necessárias à vida — nobis ad necessarja deesse? Eles aí se ostentam a edificar palácios sobre palácios, ao passo que nós não temos um teto sequer para nossas famílias — nobis tarem laminarem nusquam, ullum esse. Eles podem praticar todas as loucuras, comprar quadros, estátuas e vasos cinzelados; demolir as casas que mal acabam de construir para, no lugar delas, levantar outras, e nem assim conseguem dilapidar a sua fortuna — divitias vincere nequeunt. A nós, entretanto, o quinhão que nos resta é a miséria dentro de casa e as dívidas fora dela — domi inopia, foris aes alienam —; um lôbrego presente e um futuro mais lôbrego ainda — mala res, spes multo asperior —; apenas nos sobra o mísero anélito que nos prolonga, com a vida, a capacidade de sofrer. Defique quid reliqui habemus praeter miseram animam?”.5




  Era, como se vê, o reinado da desordem, da dissolução e da fome. Aproximava-se a plenitude dos tempos, que os oráculos divinos vaticinavam.




  Partindo das Gálias, transposto o Rubicon, avançavam sobre Roma as legiões sublevadas. Desta feita, porém, não era Aníbal, nem era Catilina, era César quem batia às portas da cidade.




  Na atmosfera, que sombrias apreensões enegrecem de nuvens borrascosas, pressentem-se a escuridão e o pânico das grandes crises revolucionárias; e a ansiedade geral, levada ao extremo paroxismo, explode e despenha-se em impetuosa, irresistível saraivada de interpelações e de invectivas, de imprecações e de objurgatórias: esfuziante e mortífera “metralha da eloquência”, conforme Courier chamar-lhe-ia mais tarde.




  E é Cícero quem, revoltado, clama; é ele quem, arrogante e irredutível, protesta e inquire: “Qual será a nossa sorte? Teremos que submeter-nos a tantas e tão vexatórias imposições? Viu-se jamais tamanha audácia? Administras, há dez anos, uma província que o senado não te destinou, mas de que te apossaste pela intriga ou pela violência. Vence-se o termo que tua própria vontade, e não a lei, havia fixado para tua jurisdição. Nomeamos o teu sucessor, mas tu resistes e objetas: Respeitai os meus direitos. Que diremos então dos nossos? Que motivos alegas para conservar o teu exército além dos prazos que o povo determinou? Replicas: haveis de concordar ou de combater. Pois bem, vamos combater, porque assim teremos ao menos a esperança de vencer ou de morrer livres. Cum dignitate potius cadamus quam cum ignominia servi, amus”.6




  E para que às palavras correspondessem os fatos, Cícero resolutamente encaminha-se, por entre sofrimentos, privações e obstáculos, para o campo de Pompeu. Pois, ao seu parecer, era em sua pessoa que morava “a sentinela da pátria e o seu conservador”.7




  Mas a sorte ingrata das armas veio, a breve trecho, dissipar essa ilusão e frustrar essa expectativa. Na batalha de Farsália, com a vitória de César, a república descambou para seu irremediável ocaso.




  Cícero, já então avelhentado e enfermiço, não formou naquelas rarefeitas falanges que continuaram a luta contra Júlio César; mas, ao contrário, de retorno à Itália, deixou-se ficar entre aqueles que, inclinada silenciosamente a cabeça diante da inelutabilidade dos fatos consumados, alcançaram a benevolente tolerância do ditador; o qual, generoso por natureza e por sistema — pro natura et pro instituto —, “não queria imitar a Sylla, mas, sim, inaugurar um novo método de vencer e perdurar, assentando a própria estabilidade na brandura e na complacência para com os adversários”.




  Em consequência, pôde Cícero, durante os anos que se seguiram, viver afastado do bulício e dos negócios da vida pública — recolhido ao retiro bucólico de suas vilas de Túsculo e de Fórmia e, enfim — post tot tantosque labores —, restituído à amena convivência de seus livros bem amados.




  “Sabei” — escrevia ele por essa época a Varrão esta deliciosa página —, “sabei que, desde o meu regresso, me reconciliei com os meus velhos amigos, quero dizer, com os meus livros. Em verdade, se eu lhes fugia, não era porque estivesse agastado com eles, mas porque não os podia olhar sem certa confusão. Parecia-me, com efeito, que, andando empenhado em questões tão tumultuosas, com aliados tão duvidosos, eu não seguia fielmente os seus conselhos. Mas eles me perdoam e me reclamam para sua companhia. Dizem-me também que foste muito mais atilado do que eu, vivendo sempre junto deles. Agora, porém, que reentrei nas suas boas graças, espero que me seja mais fácil suportar os males que nos acabrunham e tantos outros que ainda impedem sobre nós”.8




  Era esse o meio — acrescentava em carta posterior a Ático — “de conservar ao menos uma meia liberdade, sabendo ocultar-me e calar com certo decoro: quievi cum aliqua dignitate”.




  Discreto e cortês com os poderosos do dia, sim; jamais, entretanto, lhes jurou bandeira. Ao contrário, timbrou sempre em tornar bem conhecidos os seus protestos e as suas reservas contra a nova ordem de coisas. “Dói-me” — exclamava — “ver que o destino da república, que tem de ser imortal, fique sujeito ao alvedrio de um só homem que é mortal.” E, persuasivo, argumentava: “o tirano pode ser indulgente; mas que importa ter um senhor bondoso ou cruel? Sob um ou sob outro não se deixa de ser escravo”. Petulante, arguia ao próprio ditador: “muito tens feito para granjear a admiração dos homens, mas não conseguiste fazer o suficiente para lhes merecer os elogios”. E, decidido, concluía: “uma tal situação ninguém poderia considerá-la como república: rem publicam non putaret… Porque só naquelas cidades, em que o povo é soberano, tem seu domicílio a liberdade”: Itaque nulla alia in civitate, nisi in qua: populus potestas est, ullum domicilium libertas habet.9




  Em conjunturas de tal gravidade, urgia que o lidador voltasse à brecha e fosse retomar seu posto no senado. Mas o senado não era mais aquela corporação serena e respeitável de que ele antanho participara — estuante de patriotismo, orgulhosa de sua dignidade, intransigente no exercício de suas prerrogativas, impertérrita no cumprimento do seu dever.




  Convertido em ajuntamento ruidoso e heteróclito — deformis et incondita turba — cujo quorum fora adrede e arbitrariamente aumentado (senatum supplevit, patricios allegit… numerum ampliavit); seus decretos já não podiam exprimir o verdadeiro pensamento do povo-rei — populus late rex —, porque predominava nas votações a maioria artificial de provincianos e de gauleses adventícios. E esses cidadãos novatos, improvisados em legisladores, nem só vinham atroar com sua rude algaravia — toda embrechada de solecismos e de barbarismos — os áditos augustos da Aula Hostília; como, no dito mordaz de Suetônio, o tempo apenas lhes sobejara para trocarem suas grossas bragas de galuchos pelo laticlávio purpúreo de senadores: Galli deposuerunt, bracas, latum clavum sumpserunt.10




  Não era este, com certeza, o ambiente propício para o excelso orador, afeito a discutir e a convencer, nem para o destemeroso “guerreiro da vida civil”, acostumado a lutar e a comandar, mas a cujos olhos entristecidos se desdobrava o espetáculo de “um tipo novo de soberania (assim está falando ipsis verbis Oliveira Martins) que surgia espontaneamente da anarquia da república: era a abdicação do poder democrático instituída em regra e tornada permanente, sem todavia ser declarada. A república existia, existia um senado, existiam cônsules, mas tudo eram ficções, e a realidade única era o poder pessoal de um homem que se vestira a si mesmo com a toga consular… Por isso, a ideia nova era uma paródia de república”.11




  Cerca de um lustro durou essa paródia, da qual foi sangrento epílogo a tragédia dos idos de março. Homem de bem e homem da lei, Cícero não pactuou com o nefando crime, nem se conluiou com os criminosos. Antes, foi com vigorosa e apaixonada dialética que se defendeu e se isentou de qualquer cumplicidade, por mais remota que fosse, no clamoroso atentado. “Haverá porventura” — exclamava indignado — “quem ouvisse jamais citar o meu nome entre os dos autores da façanha? E há entre eles alguém cujo nome se ocultasse ou, ao invés disso, para logo se não publicasse? De maior proveito seria, em verdade, blasonar-se alguém — falsamente embora — de ter sido conivente na conjura bem-sucedida do que pretender exculpar-se dela. Seria possível que entre tantos conspiradores — de baixa esfera uns, mancebos indiscretos outros — se lograsse esconder o meu nome?”.12




  Convencido, entretanto, de que, com a morte do ditador, desaparecera para sempre a ditadura, Cícero empenha-se ativa e esforçadamente por pacificar os espíritos e restaurar a legalidade. Nesse fito comparece de pronto ao senado, pleiteia e obtém a anistia geral…




  Sucedem-se então aqueles torvos e agitados meses durante os quais a fraqueza e a inabilidade dos partidários de Brutus encorajam a ambição e fomentam a audácia de Marco Antônio; desse mesmo Marco Antônio cuja figura — afeiada pela orgia, pela imprudência e pela rapinagem — o próprio Cícero ferreteara, para inequívoca identificação da posteridade, com a dupla aviltante sigla de eructantem et nauseantem.




  Mas neste momento aparece no cenário uma nova personagem, acorrendo pressurosa da longínqua Apolônia: Caio Júlio Otávio, jovem franzino e obscuro a quem César instituíra seu herdeiro e que ora vem disputar a posse de sua herança. Era a guerra civil iminente. Roma teria de decidir entre os dois rivais — sequiosos ambos de exercer o mando supremo: regnandi contentio est.




  Cícero, idealista sempre, pensava que, para os romanos, como para ele próprio, a liberdade importava em condição essencial de vida; e, por isso, entre Marco Antônio — que já se comprovara bárbaro, incontinente e despótico — e Otávio — que representava, senão a promessa formal, a fagueira perspectiva de uma possível restauração da ordem e das instituições antigas — de reddenda republica bis cogitavit —, o arpinate tomou o partido que lhe apontava a fatalidade de sua vocação. Res in extremum est adducta discrimen: de liberdade decernitur.




  E porque estava em jogo a liberdade, optou por Otávio…




  Soa então a hora tremenda e luminosa das Filípicas.




  O senado e o povo romano assistirão agora à derradeira, imortal campanha do orador e do político, em cujo peito de patriota vinham refletir-se funda e doridamente as angústias e as paixões, as intrigas e os dissídios, os embates e os perigos do momento culminante que eles estavam vivendo.




  “Volta os teus olhos para a república” — exora ele a Marco Antônio — “congraça-te com ela e faze de mim o que te aprouver… Moço a defendi; na velhice não desertei a sua causa. Afrontei os punhais de Catilina, não recuarei diante dos teus. De bom grado me sacrificarei, se a minha morte apressar a restauração da liberdade… Depois de tantas lutas e de tantas honras, padres conscritos, uma só coisa devo desejar: é que, à hora do meu último alento, desfrute o povo romano de sua plena liberdade; e será esta a maior mercê que me possam conceder os deuses imortais”.13




  Em Otávio concentram-se todas as esperanças de Cícero; e tamanha é a sua confiança nos propósitos e nas afirmativas do sobrinho e sucessor de César que ele não trepida em constituir-se fiador de sua conduta perante o senado.




  “Otávio” — adjura ele — “fez à pátria o sacrifício de todas as suas inimizades. Ela é o árbitro único de seus interesses, a conselheira de todas as suas ações. Se ele tomou nas mãos o timão do governo foi para sustentá-la e nunca para subvertê-la. Tenho conhecimento pessoal dos pensamentos desse moço, para quem nada há mais caro do que a república; mais respeitável do que a vossa autoridade; mais precioso do que a estima dos homens de bem; mais agradável do que a verdadeira glória; mais imperioso do que a salvação de Roma. Nisso empenho a minha palavra, padres conscritos, a vós, ao povo romano, à república. Prometo, protesto e garanto, senadores, que Otávio será de futuro tão bom cidadão quanto o é hoje, quanto todos desejamos e esperamos que ele seja amanhã e sempre”.14




  Ao calor ignescente desses exaltados debates deflagrou a luta armada entre Otávio e Marco Antônio. Mas Otávio, vencedor em Modena, preferiu negociar com o vencido a partilha amigável do Império Romano.




  O excídio da república e a imolação de seu derradeiro defensor inscreveram-se entre as cláusulas ignominiosas do abominando tratado de paz.15
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